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Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de reconhecer a qualificação de organismos 
de verificação metrológica (OVM) para assegurar a continuidade da ativi-
dade de controlo metrológico dos instrumentos de medição, competência 
que estava delegada nas direções regionais de economia (DRE), cuja 
extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 
de janeiro, e para amplitudes de medição superiores às dos serviços locais, 
foi a empresa A3L — Laboratório de Metrologia Industrial, L.da objeto 
de avaliação com base nos critérios e princípios para a qualificação de 
entidades, tendo sido evidenciada a experiência, a competência técnica 
e a disponibilidade imediata dos meios necessários para a realização do 
controlo metrológico no domínio dos instrumentos de pesagem de funciona-
mento não automático (IPFnA), nomeadamente a existência de acreditação 
pelo Instituto Português de Acreditação, I. P. (IPAC), do seu Laboratório 
de Metrologia segundo a NP EN ISO/IEC 17025, no domínio da massa.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da 
aplicação da Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e da Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa A3L — Laboratório de 
Metrologia Industrial, L.da, para a realização das operações de Primeira 
Verificação e Verificação Periódica de instrumentos de pesagem de 
funcionamento não automático (IPFnA);

b) A qualificação reconhecida abrange a área geográfica de atuação 
da direção regional de economia do Alentejo, composta pelos seguintes 
concelhos: No distrito de Beja: Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Barran-
cos, Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, 
Odemira, Ourique, Serpa e Vidigueira; No distrito de Évora: Alandroal, 
Arraiolos, Borba, Estremoz, Évora, Montemor -o -Novo, Mora, Mourão, 
Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas, Viana do Alen-
tejo e Vila Viçosa; No distrito de Portalegre: Alter do Chão, Arronches, 
Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Fronteira, Gavião, 
Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, Portalegre e Sousel; No distrito 
de Setúbal: Alcácer do Sal, Grândola, Santiago do Cacém e Sines;

c) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, conforme 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico aplicável, no esquema 
de selagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 962/90, 9 de outubro;

d) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

e) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

f) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

g) O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação 
no Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2017.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308486625 

 Despacho n.º 2710/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Instrumentos
de Pesagem de Funcionamento não Automático (IPFnA)

O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 
obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático 
(IPFnA), a Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e a Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de reconhecer a qualificação de organis-
mos de verificação metrológica (OVM) para assegurar a continuidade da 
atividade de controlo metrológico dos instrumentos de medição, compe-
tência que estava delegada nas direções regionais de economia (DRE), 
cuja extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto -Lei n.º 11/2014, 
de 22 de janeiro, e para amplitudes de medição superiores às dos serviços 
locais, foi a empresa Metroqualibeiras, L.da objeto de avaliação com base 
nos critérios e princípios para a qualificação de entidades, tendo sido 
evidenciada a experiência, a competência técnica e a disponibilidade 
imediata dos meios necessários para a realização do controlo metroló-
gico no domínio dos instrumentos de pesagem de funcionamento não 
automático (IPFnA), nomeadamente a existência de qualificação como 
OVM, no domínio da massa entre outros domínios.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da 
aplicação da Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e da Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa Metroqualibeiras, L.da, 
para a realização das operações de Primeira Verificação e Verificação 
Periódica de instrumentos de pesagem de funcionamento não automá-
tico (IPFnA);

b) A qualificação reconhecida abrange a área geográfica de atuação 
da direção regional de economia do Centro, composta pelos seguintes 
concelhos: No distrito de Aveiro: Águeda, Albergaria -a -Velha, Anadia, 
Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, 
Sever do Vouga e Vagos; No distrito de Castelo Branco: Belmonte, 
Castelo Branco, Covilhã, Fundão, Idanha -a -Nova, Oleiros, Penamacor, 
Proença -a -Nova, Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão; No distrito de 
Coimbra: Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa -a -Nova, Figueira da 
Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor -o -Velho, Oliveira 
do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, Soure, Tábua e 
Vila Nova de Poiares; No distrito da Guarda: Aguiar de Beira, Almeida, 
Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, 
Gouveia, Guarda, Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia e Trancoso; 
No distrito de Leiria: Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrógão Grande, Pombal 
e Porto de Mós; No Concelho de Viseu: Carregal do Sal, Castro Daire, 
Mangualde, Mortágua, Nelas, Oliveira de Frades, Penalva do Castelo, 
Santa Comba Dão, São Pedro do Sul, Sátão, Tondela, Vila Nova de 
Paiva, Viseu e Vouzela;

c) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, conforme 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico aplicável, no esquema 
de selagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 962/90, 9 de outubro;

d) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

e) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

f) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;
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g) O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação 
no Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2017.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308487013 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 2794/2015

Abertura de procedimento concursal comum para recrutamento 
de (1) um técnico superior, para a Divisão de Sistemas de In-
formação da Direção de Serviços de Administração Geral, com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
já estabelecida.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Diretor -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
de 26 de janeiro de 2015, encontra -se aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação 
do presente aviso no Diário da República, para o preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho previsto e não ocupado na carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Foi dado cumprimento ao estipulado no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, ex vi, artigo 265.º da LGTFP, tendo 
a entidade gestora do sistema de requalificação (Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA), ex-
pressamente declarado a inexistência de trabalhadores em situação de 
requalificação, cujo perfil se adequasse às características do posto de 
trabalho em causa.

3 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho no mapa de pessoal da DGRM, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e 
categoria de técnico superior para a Divisão de Sistemas de Informação 
da Direção de Serviços de Administração Geral e, caso se verifique a 
previsão do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2010, de 22 de 
janeiro, será constituída reserva de recrutamento interna pelo prazo 
máximo de 18 (dezoito) meses.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica da DGRM (www.dgrm.mam.gov.pt) a partir da data da 
publicação no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Local de trabalho:
5.1 — Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos, Av.ª Brasília, 1449 -030 Lisboa.
6 — Identificação, caracterização do posto de trabalho e âmbito do 

recrutamento:
6.1 — Técnico superior — Desempenho de funções e atividades no 

âmbito das competências definidas na alínea c) do ponto 7 do Despa-
cho n.º 1392/2013, de 16 de janeiro, publicado na 2.ª série do Diário 

da República de 23 de janeiro, através do exercício, com autonomia e 
responsabilidade, nomeadamente, de funções de Administrador de Base 
de Dados e de Servidores Aplicacionais para desempenho de funções 
e atividades no âmbito das atribuições da Divisão de Sistemas de In-
formação, com experiência comprovada em Administração de Oracle 
Application Server 10g ou superior — 5 anos, Administração de JBoss 
Enterprise Application Platform 6 ou superior — 1 ano, Utilização de 
Sistemas Operativos UNIX — 5 anos, Utilização de Sistemas Opera-
tivos Enterprise Linux — 5 anos, Utilização de Sistemas Operativos 
Microsoft Windows — 3 anos e Conhecimentos avançados de PL/SQL 
e Shell Scripting — 3 anos.

O candidato deve ainda ter formação complementar comprovada em 
Sistemas de Gestão de Base de Dados Oracle e em Sistemas Operativos 
Enterprise Linux ou Unix.

6.2 — Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os 
trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, 
sendo excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autárqui-
cas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, bem como, por força do n.º 2 do artigo 48.º da mesma 
lei, os candidatos não detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado aos quais algum diploma legal confira o direito 
de candidatura.

7 — Legislação aplicável:
7.1 — Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada 
pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, Código do Procedimento Administrativo e Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 20185).

8 — Condições preferenciais de avaliação dos candidatos e habili-
tações exigidas:

8.1 — Licenciatura (pré -Bolonha) ou mestrado (pós -Bolonha) e for-
mação profissional específica relevante, comprovada, na área colocada 
a concurso, discriminada no ponto 6.1 do presente aviso.

8.2 — Dinamismo, proatividade, responsabilidade e espírito de tra-
balho em equipa.

9 — Não existe a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
10.1 — Os previstos no artigo 17.º da LGTFP e demais legislação 

aplicável aos trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

10.2 — O candidato deve reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação da candidatura.

11 — Posicionamento remuneratório:
11.1 — Será observado o limite estabelecido nas alíneas a) e b) do 

n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a 
posição remuneratória de referência, a que alude a alínea f) do artigo 2.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a 2.ª posição remuneratória 
da categoria de técnico superior a que corresponde o montante pecuniário 
de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

11.2 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente a DGRM do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem, nos termos do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

12 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13 — Prazo de validade:
13.1 — O presente procedimento concursal é válido para o posto 

de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, salvo no caso 
previsto no n.º 1 e 2 do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — Sob pena de exclusão, as candidaturas, devidamente identifi-

cadas com a referência do posto de trabalho a concurso, deverão ser apre-
sentadas no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, obrigatoriamente, 
através do “formulário de candidatura ao procedimento concursal”, 
disponível para download na página eletrónica da DGRM.

14.2 — O formulário, acompanhado dos demais documentos exigidos 
para admissão ao procedimento, deverá ser entregue pessoalmente, das 
9:00h às 17:00, ou remetido por correio registado, com aviso de receção, 
dirigido ao Senhor Presidente do Júri do presente procedimento concur-


